
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.804 - MG (2015/0059569-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WILSON LEAL 
ADVOGADO : GUILHERME DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de 
que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 
podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.
3. No caso dos autos, o recorrente foi preso em flagrante, pois teria atuado como 
"batedor" de um outro veículo que transportava 1.180 quilos de maconha, divididos 
em 1.366 tabletes. Tais circunstâncias justificam seu encarceramento cautelar, 
para garantia do ordem pública. 
4. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Precedentes.
5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 57.804 - MG (2015/0059569-3)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : WILSON LEAL 
ADVOGADO : GUILHERME DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por WILSON 
LEAL contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, assim 
ementado:

"HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO PREVENTIVA 
- REVOGAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
DO ART. 312 DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
NEGATIVA DE AUTORIA - IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE - 
DILAÇÃO PROBATÓRIA - CRIMES COM PENA MÁXIMA APLICADA 
SUPERIOR A QUATRO ANOS - ORDEM DENEGADA. 
I - A decisão que converte a prisão em flagrante em preventiva para 
resguardo da ordem pública, tendo em vista os atos e comportamentos 
concretos do imputado, não consubstancia constrangimento ilegal, 
especialmente quando se constata, em uma análise apriorística, indícios 
suficientes de seu envolvimento com a atividade criminosa. 
II - Discussões acerca da materialidade e da autoria delitivas, quando 
demandam dilação probatória, não são permitidas na estreita via do Habeas 
Corpus, pois se referem à matéria de mérito a ser discutida durante a 
instrução processual. 
III - Presentes os requisitos do art. 312 do CPP, é admitida a decretação da 
prisão preventiva nos crimes punidos com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro anos (art. 313, I, do CPP)." (e-STJ, fl. 374) 

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva, pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33 e 35 c/c o art. 40, V, todos da 
Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta que: a) "durante o inquérito policial, não houve prova 
direta que pudesse vinculá-lo àquele que fazia o transporte da droga" (e-STJ, fl. 392); b) "não 
houve nenhum elemento que pudesse comprovar qualquer associação para o cometimento do 
suposto delito previsto no art. 33 da lei especial" (e-STJ, fl. 393); c) "é primário, portador de 
excelentes antecedentes criminais, possui residência fixa e profissão definida" (e-STJ, fl. 394); d) 
não estão presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva.

Pleiteia seja reconhecida "a procedência do recurso para reformar acórdão, por 
falta de justa causa, notadamente a ausência dos requisitos e pressupostos da prisão preventiva e 
inexistência de indícios relacionados à sua pessoa" (e-STJ, fl. 395).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso 
(e-STJ, fls. 407-408.)

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a custódia cautelar do recorrente foi decretada pelos seguintes 
fundamentos:

"Extrai-se do Auto de Prisão em flagrante que, na data de 20 de setembro 
deste ano, em horário não determinado, os flagranteados foram abordados 
no trevo que leva ao município de Iturama/MG e então surpreendidos, 
transportando 1.180Kg de maconha, acondicionados na forma de 1366 
tabletes, em um veículo caminhonete S10, placa NSA 3802.
Segundo relatado pela autoridade policial, o senhor Creomar Ledesma 
realizava o transporte da droga, enquanto Junio e Wilson faziam a escolta 
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em outros dois veículos, como 'batedores', alertando Creomar sobre a 
inexistência de policiais na estrada. Afirmou a autoridade policial que 
Creomar admitiu ter sido contratado por um indivíduo com alcunha de 
Polaco para fazer o transporte e receberia a quantia de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), ao passo que Junio e Wilson admitiram ter aceitado fazer 
o serviço de batedor pela quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) cada 
um." (e-STJ, fl. 322)

Conforme consignado, o recorrente foi preso em flagrante, pois teria atuado como 
"batedor" de um outro veículo que transportava 1.180 (mil cento e oitenta) quilos de maconha, 
divididos em 1.366 (mil e trezentos e sessenta e seis) tabletes. Tais circunstâncias justificam seu 
encarceramento cautelar, para garantia do ordem pública. 

Isso porque o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.
(...)
2. No caso em análise, as decisões precedentes demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade do paciente, 
ressaltando dados extraídos dos autos, notadamente a expressiva 
quantidade de droga - aproximadamente 700g (setecentos gramas) de 
maconha -, circunstância que justifica a preservação da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido."
(RHC 56.159/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe de 10/09/2015.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Apresentada fundamentação concreta, evidenciada na quantidade de 
droga apreendida e nas circunstâncias do crime, que sugerem a traficância, 
porquanto foi localizada uma porção de aproximadamente 170 gramas de 
maconha, duas balanças de precisão e um gravador de imagens de 
monitoramento por câmeras, não há que se falar em ilegalidade do decreto 
de prisão preventiva.
2. Recurso ordinário improvido."
(RHC 43.481/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/06/2015, DJe de 12/06/2015.)

Saliente-se que o fato de possuir condições pessoais favoráveis, por si só, não 
impede a decretação da prisão preventiva do recorrente (HC 297.256/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014; RHC 
44.212/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
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25/02/2014, DJe 10/03/2014).
Por fim, tem-se que é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 

questões relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não 
é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a 
via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, 
Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2015, 
DJe 30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
21/05/2015, DJe 17/06/2015. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0059569-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    57.804 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0271140096766  09528889320148130000  10000140952888  10000140952888001  
271140096766

EM MESA JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILSON LEAL
ADVOGADO : GUILHERME DE ALMEIDA E CUNHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : CREOMAR LEDESMA
CORRÉU : JUNIO NAKAYAMA LEAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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